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RECURSO ESPECIAL Nº 1.850.809 - RS (2019/0060752-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : MARIA SABINA SIMA PERIN SOUZA 
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   MARCELO LIPERT  - RS041818 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 

OUTRO(S) - DF018136 
   TIAGO GORNICKI SCHNEIDER  - RS068833 
   MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - 

DF019241 
   MANOELA MATTE WINGE  - RS093990 
RECORRIDO : UNIÃO 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por MARIA SABINA SIMA 

PERIN SOUZA contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 3ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, no julgamento de agravo de instrumento, assim ementado (fl. 

479e):

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 

MATÉRIA DE ORDEM CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 579.431, dirimiu a 
controvérsia em torno da questão dos juros, fixando, em sede de 
repercussão geral, que incidem os juros da mora no período 
compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição 
ou do precatório (Tema 96).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 494/500e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

I. Arts. 503 e 505 do Código de Processo Civil – “erro conspícuo na 

interpretação da decisão exequenda, o que autoriza seja invocada a garantia inscrita no inc. 

XXXVI do art. 5°. Não se compreende nem se pode aceitar a pretensão de adotar nova 

interpretação da Constituição para afastar a exequibilidade de sentenças já transitadas em 

julgado” (fl. 506e); e
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II. “o v. Acórdão regional entendeu que a decisão exequenda não 

autorizaria a incidência dos juros moratórios até o efetivo pagamento. Assim, destoou de 

decisão deste Eg. Superior Tribunal de Justiça” (fl. 507e).

Com contrarrazões (fls. 550/559e), o recurso foi inadmitido (fl. 569/571e), 

tendo sido interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso Especial (fls. 

625/626e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da 

decisão recorrida.

Não obstante impugne acórdão proferido em agravo de instrumento, entendo 

relevante registrar o cabimento do presente recurso especial, porquanto ausente a 

possibilidade de modificação do decisum originário, considerando não se tratar de decisão 

precária. Portanto, a insurgência endereçada à Corte é o caminho apropriado para impedir a 

preclusão da matéria.

Ao analisar a questão referente ao juros de mora, o tribunal de origem assim 

consignou (fls. 494/500e): 

O Supremo Tribunal Federal decidiu pela não -incidência de juros 
moratórios após a expedição do precatório, a menos que, nos termos do 
art. 100, § 1°, da Constituição, os valores ali expressos não sejam 
adimplidos no exercício financeiro seguinte, quando então voltam a ser 
contabilizados.
(...)
O entendimento foi fixado, ainda, na Súmula Vinculante n° 17, que 
expressamente dispõe: "Durante o período previsto no parágrafo 1° do 
artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os 
precatórios que nele sejam pagos".
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(...)
Anoto ainda ainda que, em situação análoga, o STF afastou a incidência 
de juros moratórios no período compreendido entre a data da expedição 
do precatório e a do efetivo pagamento, se realizado no prazo estipulado 
constitucionalmente (AI 795809 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, 
Primeira Turma, julgado em 18/12/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-033 DIVULG 19-02-2013 PUBLIC 20-02-2013).

Consoante depreende-se do julgado, o acórdão impugnado possui como 

fundamento matéria eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia 

deu-se à luz do art. 100, §1º, da Constituição da República e Súmula Vinculante n. 17 do 

Supremo Tribunal Federal.

O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a garantir 

a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento 

processual destinado a examinar a questão constitucional, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Carta 

Magna.

Nesse sentido, confiram-se: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. IPTU. ISENÇÃO. ÁREA DESAPROPRIADA. MATÉRIA 

DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE 

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

ANÁLISE.

1. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, escapando sua revisão, 
assim, à competência desta Corte em sede de recurso especial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014 – destaques 
meus).

REAJUSTE CONCEDIDO. VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL. 

NATUREZA DIVERSA. CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA 

SUPREMA CORTE.

1. A Corte local concluiu pela diversidade da natureza jurídica da VPNI, 
instituída pela Lei 10.698/2003 em relação à Revisão Geral Anual, 
prevista no art. 37, X, da CF/1988.
2. Verifica-se que o acórdão recorrido contém fundamento 
exclusivamente constitucional, sendo defeso ao STJ o exame da 
pretensão deduzida no recurso especial, sob pena de usurpação da 
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competência do STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 467.850/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014 – destaques 
meus).

Por outro lado, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento 

na alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo 

analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de 

situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 

acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, 

sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 

EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL EM 

VIRTUDE DE PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 

DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. ALEGADA 

AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA C 

DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO 

DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 

CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a mera 
transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico entre os 
julgados, de modo que ressaia a identidade ou similitude fática entre os 
acórdãos paradigma e recorrido, bem como teses jurídicas 
contrastantes, a demonstrar a alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. DECADÊNCIA. 

SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO DE VALORES E PRESCRIÇÃO. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 

SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE 
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DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 

ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 
105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração 
analítica da divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da 
indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas ou 
votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, 
§ 2º, do RISTJ).  A não observância a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo Civil 

de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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